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RESUMO

Trata-se de estudo acerca da influência causada pela percepção popular acerca de casos famosos, onde a opinião da população é moldada em torno das nuances dadas ao caso por meio de abordagens parciais pelos veículos da mídia, que por vezes costuma ignorar o princípio jurídico da presunção da inocência, de ordem constitucional, em troca de uma exposição pública de suspeitos de delitos diversos. 


Sendo assim, o trabalho aqui proposto visa analisar as consequências da colerização do público e o escracho público dos suspeitos promovidos pelos veículos de mídia, que podem causar impacto relevante na legislação penal, onde a pressão popular busca a resolução do problema em questão por meio de endurecimento da legislação penal, pelo fato de grande parte da parcela leiga da população acreditar que a maior severidade da lei penal resultará em solução para o problema que estaria sendo exaustivamente explorado pelos meios de comunicação.
Observa-se então que ideia vendida pelos meios difusores de informação podem criar uma pressão popular tal que levaria a cabo uma busca por vingança travestida de justiça, onde a espetacularização e o escárnio público culminam em lei penal desnecessariamente mais rígida, vendida pelos veículos de comunicação e vista pelo povo como simples ferramentas de coibição de novos crimes, causando sentimento de terror na população e aparente resolução de problema que vai além de uma simples edição de lei penal.

Palavras-chave: Espetacularização. Mídia. Devido Processo Penal. Pressão Popular. Enrijecimento da Lei Penal. Exposição de suspeitos.
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1. TEMA-PROBLEMA
1.1. Tema

Casos midiáticos e seu impacto na legislação penal.

1.2. Situação Problema

O presente projeto tem como tema-problema o impacto que a espetacularização de crimes que são foco de grande comoção social traz à legislação penal, onde as pressões populares geradas pela reação aos delitos mais famosos levam a edição de medidas enrijecedoras da legislação penal, trazendo a falsa ideia de que o combate ao crime será mais bem efetivado através do medo de uma legislação mais severa. A dependência de mecanismos de terror na busca por inibir práticas delituosas não é prática aconselhável, visto que por vezes a percepção pública de justiça, construída com ajuda dos veículos de comunicação que moldam o caso de maneira mais sensacionalista possível, pode estar contaminada de desejo por vingança e medo por parte da população, causando deturpação da real finalidade do Direito Penal e Processual Penal.
2. HIPÓTESE

A hipótese a ser desenvolvida no presente trabalho perpassa pelo pressuposto de que o sensacionalismo exercido pelos meios de comunicação, ao relatar delitos que venham a causar forte comoção pública, podem gerar influências grandes no imaginário popular a ponto de haver pressão por parte do povo para mudanças na legislação penal.

Sendo assim, as leis penais, que devem ser aplicadas pelo Estado na intenção de proteger sua população, acaba tendo sua rigidez levada a níveis maiores para que, através do medo, possa buscar a diminuição de delitos parecidos, desvirtuando assim o objetivo que a lei penal realmente possui.

Tendo sido fixado o ponto controvertido a ser estudado, serão buscadas atitudes capazes de barrar a influência que os meios de comunicação possuem em suas mãos, no que tange à construção do imaginário popular acerca da maneira com que o Código Penal e Processual Penal se relaciona com um efetivo cerceamento de prática de atos típicos. Somado a isso, haverá análise dos riscos de tal relação nociva vendida na mídia, de que o aumento da rigidez da punição para determinado crime será suficiente para seu efetivo combate.
3. OBJETIVOS

3.1. Objetivo Geral

Discutir o como as influências da mídia podem se tornar nocivas quando da ocorrência de crimes passíveis de grande comoção da opinião pública, quando causam impacto tal na população que são editadas medidas enrijecedoras na legislação penal, como maneira de endereçar os interesses da parcela leiga da população, que acredita que endurecimento da lei penal automaticamente traduz em prevenção e coibição de delitos. Por conseguinte, estudar como as modificações de caráter midiático em lei penal impactam na relação sujeito-sociedade.
3.2. Objetivos Específicos
· Traçar limites entre a liberdade de expressão dos meios de comunicação e a execração de suspeitos em casos midiáticos;

· Estudar o impacto que a opinião popular pode causar em determinado tema de matéria penal. 

· Analisar se o endurecimento da lei penal proposto pelo povo, quando do momento de revolta relacionada a um caso específico, traduzirá em efetivo combate ao crime;

· Investigar casos concretos onde houve, como consequência de seu acontecimento, propositura ou aprovação de medidas punitivas mais severas em casos semelhantes ao ocorrido;

· Demonstrar a nocividade de usar a opinião popular como indicador de severidade da lei penal, visto que a percepção do público pode ser moldada de acordo com valores tais que não necessariamente compartilham dos mesmos princípios do devido processo legal;

4. JUSTIFICATIVA
O projeto em comento busca entender os efeitos do poder da mídia na construção de uma opinião pública acerca de casos midiáticos, onde como resultado de pressão popular, houve propostas e/ou mudanças na legislação tais que atendessem aquele anseio imediato por justiça por parte da população. Faz-se necessária a análise da situação apontada acima e buscar soluções para o impasse, visto que a opinião pública é altamente suscetível ao tratamento em que o caso tem pela mídia. Nota-se, portanto, a clara ligação entre o poder de informação dos veículos de comunicação e o anseio por justiça do clamor popular, ávidos por soluções rápidas à criminalidade noticiada pelos meios difusores de informação.

O estudo mais aprofundado sobre o tema é relevante, visto que a veiculação de conteúdo sensacionalista esbarra em preceitos previstos na legislação brasileira que impedem o uso indiscriminado da imagem do particular. Em matéria especificamente criminal, deve-se observar o artigo 41 da Lei de Execução Penal, que preleciona os direitos do preso. Dentre eles, no inciso VIII está explícito que é lhe é devida proteção a qualquer tipo de sensacionalismo. Na Carta Magna, a proteção a imagem está prevista nos incisos V - onde é proporcionado a todos direito de resposta proporcional ao agravo – e X, onde é definida a inviolabilidade intimidade da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, sendo previstas em ambos os casos indenização cabível quando de dano moral ou material.
O foco no sensacionalismo e na divulgação de matérias que possam vir a fomentar intencionalmente a animosidade do público perante a determinado caso é de extrema relevância para o tema aqui tratado, visto a íntima relação que possuem a mídia e sua capacidade de construção de opinião pública e a adoção de rumos mais rígidos no âmbito da legislação penal.
5. METODOLOGIA

5.1. Marco Teórico
Ao partirmos do pressuposto de que os veículos de comunicação exercem papel fundamental na construção das opiniões e impressões da população, se torna fundamental que seja estudada a maneira com que essa influência se dá no âmbito penal, onde os anseios do povo e suas impressões acerca de delito específico podem ser moldados de acordo com a maneira em que a história de determinado crime é contada ao público.

O jornalismo sensacionalista é definido por Rosa Nívea Pedroso (2011, p. 52)
 como:

o modo de produção discursivo da informação de atualidade, processado por critérios de intensificação e exagero gráfico, temático, linguístico e semântico, contendo em si valores e elementos desproporcionais, destacados, acrescentados ou subtraídos no contexto de representação ou reprodução de realidade social.
Fica portanto demonstrado que o sensacionalismo, apesar de gênero jornalístico, não se atém a transmitir fatos de maneira imparcial e livre de julgamentos próprios daqueles que os transmitem. Há portanto a manipulação da opinião pública por meio dos contornos dados a determinado caso pelos veículos de comunicação. A mídia por muitas vezes leva a um julgamento antecipado do suspeito por parte da população, fazendo uso da ferramenta sensacionalista. A espetacularização do crime e dos seus envolvidos, como a grande comoção em torno da vítima e de julgamentos de valor feitos a suspeitos, que por muitas vezes ainda não passaram pelo devido processo legal, tornam a situação do suposto infrator extremamente delicada, visto que costuma ser taxado de culpado antes de possuir sentença transitada em julgado.
Pode-se observar então que os conteúdos midiáticos divulgados ás massas, quando dotados de caráter sensacionalista, praticam um desserviço ao transmitir as informações acerca de determinado caso de maneira exagerada e parcial, adotando contornos de julgamento que não condizem com os princípios adotados pelo devido processo legal, como por exemplo, a presunção da inocência.

Conforme as palavras de Nilo Batista (2003, p. 05-06)
 quanto ao papel político da atuação jornalística:

quando o jornalismo deixa de ser uma narrativa com pretensão de fidedignidade sobre a investigação de um crime ou sobre um processo em curso, e assume uma função investigatória ou promove uma reconstrução dramatizada do caso – de alcance e repercussão fantasticamente superiores à reconstrução processual -, passou a atuar politicamente.
Insta frisar porém que o jornalismo não pode ser destituído de função política, visto que tal acontecimento poderia se revelar como censura, não permitida pelo ordenamento jurídico brasileiro. Vislumbra-se a necessidade então do uso responsável do jornalismo enquanto ferramenta política, pois deve haver uma correta regulação dessa faceta política, de maneira a não desvirtuar o caráter informativo das notícias. A vedação de uso de conteúdos degradantes e agressivos à dignidade alheia não se confunde com censura, visto que o uso responsável das emissoras de televisão, por exemplo, estão previstas em lei, já que são concessionárias de um serviço Público. A Constituição Federal estabelece, em seu art. 221, I, que “A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas”. Sendo assim, o conteúdo jornalístico possui ampla margem para atuação, desde que respeite os princípios básicos do uso da ferramenta.
O uso indiscriminado do sensacionalismo por parte dos meios de comunicação dá a eles meios, mesmo que indiretos, de certa discricionariedade na influência da opinião pública e consequente construção do direito penal e processual penal a partir dos interesses dos cidadãos. Em outras palavras, a mídia consegue manipular indiretamente as mudanças que podem vir a se instalar na legislação penal, através da forma com que entregam as informações ao público, balizando as nuances do crime e seus envolvidos de acordo a levar o espectador a criar determinada concepção envolvendo o tema em questão. O fenômeno sensacionalista desencadeador dos sentimentos gerais de insegurança, que culminam no enrijecimento da legislação penal é também conhecido na realidade brasileira como de “datenismo”: 

“O datenismo – em nítida referência a José Luiz Datena, representante-maior do gênero na atualidade – se tornou um estilo onipresente na TV aberta brasileira: linguagem coloquial, transmissão ao vivo, plano sequência, músicas tensas, cenários simples, apresentadores populares e o uso desmesurado da imagem são alguns dos elementos que caracterizam este gênero de programa jornalístico” (SARKIS; VIANNA, 2014, p. 04) 
.
Ao veicular informações distorcidas, usar de discurso inflamado ou até mesmo investir dar ao suspeito caráter de indivíduo já devidamente culpado, mesmo sem ter passado pelo devido processo legal, a mídia cria sentimento de terror tal que se fará sentir em propostas de mudanças na lei penal que podem ser levadas a cabo baseadas em sentimento de medo, terror e revolta. Conforme Gramsci (2012, p.112) 
, “uma multidão de pessoas, dominadas por interesses imediatos ou presas da paixão suscitada pelas impressões do momento, transmitidas acriticamente de boca em boca, se unifica na decisão coletiva pior, que corresponde aos mais baixos instintos bestiais”. Ao envolver tais sentimentos no desenvolvimento de legislação penal, poderíamos observar um retrocesso na matéria legal em questão, visto que decisões pautadas sob as circunstâncias acima descritas podem causar cerceamento de direitos sob a falsa pretensão de segurança.
A partir destas análises, foi eleito o tema de influência de casos midiáticos na legislação penal como objeto do estudo, pois trata-se de um fenômeno que exerce influência sobre o poder punitivo estatal que está na mãos dos detentores dos veículos de comunicação, que podem usar de sua influência para manobrar interesses públicos e consequentemente usar deles para operar mudanças no cenário da legislação penal. 
5.2. Métodos e técnicas de pesquisa 

Para o desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso aqui explicitado, será utilizado o tipo de pesquisa de natureza jurídico-exploratória, visto que as respostas do tema problema serão exploradas se utilizando da coleta de dados.

A coleta de dados será dará por meio de pesquisa bibliográfica e precedentes jurisprudenciais acerca do tema em análise, buscando destrinchar e compreender os diversos pontos de vistas que permeiam o tema. Serão tomados, como referência e espaço amostral de pesquisa, casos práticos nos quais se fez presente o fenômeno aqui questionado por meio do tema problema. 

O exame dos elementos do problema proposto será realizada com o objetivo de auxiliar a compreensão e interpretação do tema, além de demonstrar as consequências do evento dado como foco do trabalho, considerado a questão problema aqui abordada, que é o papel da mídia na construção legislativa penal.
Isto posto, a conclusão e análise crítica do tema problema se dará por meio de pesquisa doutrinária, jurisprudencial e também de consulta a artigos sobre o assunto. O raciocínio que norteará o desenvolvimento do trabalho será o indutivo, no qual partir-se-á de uma análise particular, referente à influência midiática na legislação penal, para chegar em uma análise geral, onde o Estado se vê suscetível aos ideais transmitidos pela mídia quando da edição de normas reivindicadas pelo povo.
6. CRONOGRAMA
	FASES
	1ºM
	2ºM
	3ºM
	4ºM
	5ºM
	6ºM

	Conhecimento do objeto de estudo;
	
	
	
	
	
	

	Investigação, interpretação e qualificação do marco teórico;
	
	
	
	
	
	

	Revisão do texto;
	
	
	
	
	
	

	Redação do texto formal e divulgação.
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